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LEI Nº312/2025 
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,Jerumenha - PI. de 11 de Dezembro de 2025. 

" DlspiJe sobre a promoçllo da alimentação 

adequada e saudável no ambiente escolar das 

redes pública e privada de educaçllo básica no 

Municlpio de Jerumenha-PI. e dá outras 

providências. " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE .JERUMENHA, ESTADO DO PIAUI, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Jerumenha~PI aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 ° Fica instituída a Política Municipal de Promoção da Alimcntaçâo Adequada e 

Saudável no Ambiente Escolar. que compreende um conjunto de ações de educação 

alimentar e nutricional, a regulação da ofert~ comercialização e publicidade de alimentos 

e bebidas nas unidades de educação básica das redes pública e privada no Município de 

Jerumcnha. 

Parágrafo único - As unidades escolares, como espaços de proteção dos direitos de 

crianças e adolescentes, devem atuar como antbientes promotores da saúde e de h~bitos de 

v ida saudáveis. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, adotam-se as seguintes definições, baseadas no Guia 

Alimentar para a População Brasileira do Ministério da Saúde: 

1 - Alimentos in natura: obtidos diretamente de plantas ou a nima is para consumo sem que 

tenham sofrido qualquer alteração; 

li - Alimeotos minimamente processo.dos: alimentos in natura submetidos a processos 

como limpeza, fracionantento, moagem, secagem, fermentaçilio , pasteurização, 

refrigeração ou congelamento, sem adição de sal, açúcar, óleos, gorduras ou outras 

substancias; 

III - Alimentos processados: produtos fabricados com a adição de sal, açúcar ou outra 

substância de uso culinário a um alimento in natura ou minim81Tlente processado; 

IV - Alimentos ultraprocessados: f'onnulaçõcs industrieis f'eitas majoritarimnentç de 
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substâncias extraidas de alimentos (óleos. gorduras, açúcar, amido) ou sintetizadas em 

laboratório (corantes, aromatizantes, realçadores de sabor e outros aditivos); 

V - Comunidade e scolar: conjunto de alunos, pais ou responsáveis, professores, gestores, 

funcionários, e proprietários e funcionários de estabelecimentos comerciais localizados na 

escola; 

VI - Comunicação mercadológica: toda atividade de comunicação comercial ,. incluindo 

publicidade, para divulgação de produtos. serviços ou marcas. independentemente do meio 

utilizado. 

CAPITULO 11 

DA EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 3° O tema da alimentação e nutrição será incluído, de forma transversal, no projeto 

politico-pedagógico das escolas, em corúonnidade com a Lei Federal nº 13.666, de 16 de 

maio de 2018. 

Art. 4 ° As escolas são incentivadas a desenvolver estratégias de educação alimentar e 

nutricional. como a criação de hortas pedagógicas e a realização de oficinas de culinária, 

conf"ormc a sua infraestrutura e viabilidade. 

Art. 5° O Poder Público, por meio das Secretarias de E ducação e Saúde, promoverá a 

capacitação de professores e demais profissionais da educação para a abordagem do tema 

no a,nbiente escolar. 

.Art. 6° É responsabilida_de da escola promover ações de conscientização junto à 

comunidade escolar sobre a importância da alimentação saudável. incluindo a orientação 

aos pais e responsáveis sobre a composição dos lanches enviados de casa. 

CAPITULO In 

DA COME RCIALIZAÇÃO E OFERTA DE ALIMENTOS 

ArL 7º A oferta, doação e comercialização de alimentos e bebidas no ambiente escolar 

deverão priorizar produtos in natura e minimamente processados? respeitando a cultu~ 

alimentar local e as necessidades de cada faixa etária. 

An. 8º As regras desta Lei aplicam-se a todos os estabelecimentos comerciais (cantinas, 

lanchonetes), fornecedores de alimentação, serviços de entrega (dellvery) e qualquer ·outra 

forma de distribuição de a limentos no interior das escolas. 
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Art. 9° Deverão ser ofertadas diariamente, no mínimo,. 3 (três) opções de lanches ou 

refeições saudáveis,. compostas por alimentos como: 

l - Frutas,. legumes e verduras da estação; 

11 - Oleaginosas (castanhas, nozes) e sementes; 

Ili - Iogurte natural ,. vitaminas de fTUtas e bebidas à base de extratos vegetais; 

IV - Sanduíches naturais com p ães integrais e recheios frescos; 

V - Bolos e pães caseiros. preparados com ingredientes naturais e reduzido teor de açúcar 

e gordura; 

VI - Salgados assados, s em gordura hidrogenada ou embutidos. 

Art. 1 O. É obrigatória a oferta de, no minimo, uma opção de lanche ou refeição adequada 

para alunos com necessidades alimentares especiais (diabetes, doença celíaca, intolerância 

à lactose, etc.). 

Art. 11. Fica proibida a oferta, doação e comercialização, no ambiente escolar, dos 

seguintes alimentos e bebidas, classificados como ultraprocessados: 

1 - Balas, pirulitos, gomas de mascar, biscoitos recheados e similares; 

li - Salgadinhos industrializados e cereais açucarados; 

Ili - Frituras em geral; 

IV - Refrigerantes, néctares industrializados, refrescos em pó, chás prontos e bebidas 

~nergéticas; 

V - Embutidos como presunto, salsich~ linguiça e mortadela; 

VI - Alimentos que contenham gordura vegetal hidrogenada (gordura trans); 

VII - Quaisquer produtos que poss uam rotulagem nutricional frontal de alerta para alto 

teor de açúcar, gordura ou sódio, conforme normas da ANVISA (RDC nº 429/2020 e 1N nº 

75/2020). 

Art. 12. Nas escolas de educação infantil que atendem crianças menores de 3 (três) anos, 

fica vedada a oferta de qualquer produlo que contenha adição de açúcar, em conformidade 

com as diretrizes do Ministério da Saúde. 

CAPITULO IV 

Prc(dtura Munlclp•I dt Jerumtnh•-PI 
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DA COMUNICAÇÃO MERCADOLÓGICA 

An. 13. É vedada, no ambiente escolar, a comunicação mercadológica ou publicitária, 

d ireta ou indireta, de alimentos e bebidas cuja comercialização seja proibida por esta Lei. 

Art. 14. Considera-se abusiva e ilegal, por ser dirigida ao público infantil, a publicidade 

que se utilize de recursos como linguagem infantil, personagens, celebridades, desenhos 

animados, distribuição de brindes ou prêmios e competições para promover os produtos 

vedados no art. 1 1 . 

CAPITULO V 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15 . A fiscalização do cumprimento desta Lei caberá aos órgãos de vigilância sanitária 

e de defesa do conswnidor, com o apoio da comunidade escolar. 

An. 16. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores às sanções 

previstas na Lei Federal nº 6.43 7, de 20 de agosto de 1977 (Lei de Infrações Sanitárias) e 

na Lei Federal n• 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), 

sem prejuízo de outras responsabilidades civis e penais. 

Art. 17. Os estabelecimentos comerciais em funcionamento nas escolas terão o prazo d e 

180 (cento e oitenta) dias para se adequarem às disposições desta Lei, a contar da data de 

sua publicação. 

Art. 18. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber para garantir sua 

fiel execução. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua pub1icação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jerumenha, Estado do Piauí, em 19 de dezembro de 

2025. 

Prefeito Municipal 
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